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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17/2020/TCMPA, de 25 de novembro de 2020. 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS VINCULADOS À DECRETAÇÃO DE 

ESTADO DE EMERGÊNCIA/CALAMIDADE ADMINISTRATIVA E 

FINANCEIRA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições constitucionais 

que lhe são conferidas, bem como no exercício do poder regulamentar de matérias de sua atribuição no 

âmbito de sua competência e jurisdição, na forma do art. 2°, II, da Lei Complementar nº 109, de 27 de 

dezembro de 2016 e do art. 3º, do Regimento Interno (Ato nº 16/2013), por intermédio desta Instrução 

Normativa de cumprimento obrigatório; 

 

CONSIDERANDO a missão institucional do TCMPA de garantir o controle externo, inclusive por meio de 

orientação pedagógica aos jurisdicionados, de caráter preventivo, com vistas à promoção da eficiência e 

probidade da Administração Pública Municipal; 

 

CONSIDERANDO a regulamentação dos procedimentos administrativos, vinculados à transição de 

governo/gestão, nos termos da Instrução Normativa nº 16/2020/TCMPA, que objetiva a preservação 

administrativa, destacadamente quanto à necessária prestação de contas, com abrigo constitucional, 

conforme inteligência do art. 70, parágrafo único, da CF/88; 

 

CONSIDERANDO a competência constitucional, legal e normativa instituída ao TCMPA no âmbito de sua 

jurisdição, objetivando a regulamentação de matérias que envolvam a gestão e a prestação de contas dos 

recursos públicos municipais, inclusive quanto às providências a serem adotadas por ocasião da posse e 

da transmissão dos cargos entre os titulares dos Poderes Públicos, objetivando assegurar a plena 

continuidade administrativa da gestão e o melhor interesse da população; 

 

CONSIDERANDO que a despeito das orientações e monitoramentos realizados pelo TCMPA, são 

evidenciados graves problemas e desorganização de ordem administrativa e financeira, encontrada pelos 

gestores municipais recém-empossados, as quais são utilizadas como fundamento à decretação de estado 

de emergência; 

 

CONSIDERANDO que para a edição destas decretações, exige-se o detalhamento e pormenorização na 

delimitação do objeto, estritamente vinculado à situação emergencial verificada no município, a qual 

estabelece parâmetros de atendimento e intervenção junto à situação de anormalidade e, por 

conseguinte as medidas e demais providências urgentes que visem, sobretudo, resguardar a segurança 

de pessoas, obras, serviços e outros bens públicos e particulares; 

 

CONSIDERANDO, ainda, a especial necessidade de observância dos princípios que regem a administração 

pública, em especial, da continuidade administrativa, da impessoalidade, da boa-fé, da transparência, da 

probidade administrativa e da supremacia do interesse público, no âmbito municipal do Estado do Pará; 

 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade preventiva de preservação do espírito republicano, na sucessão 

das gestões municipais, garantindo-se as condições mínimas de acesso às informações e outras 

providências preliminares, às novas administrações que se iniciam com a posse dos eleitos, a partir de 01 

de janeiro de 2021. 

https://www.tcm.pa.gov.br/publicacoes/lei-complementar-no-109-2016-lei-organica-do-tcm-pa/
https://www.tcm.pa.gov.br/publicacoes/regimento-interno-do-tcmpa-ato-no-16-consolidado/
https://www.tcm.pa.gov.br/doe/publicacao/arquivo/YlVklWYxAXRWxGbvJmVSNnVrpVaNZUW4l1V0dnUxAHWldUMPZlVKNXVxQWYWxWSxQFWwZlVwA3cWdEeXFWMadUVrpFWjBDcWdFWKNUYtZ1VhVkWqVFRGJXVu50bNZkWxUlaKJVYIJFWUhFcO1kVaNzTWZVYSVFcGplRw9kVGRGNTdFeOVVMwFnVGR2USJTR
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjLzeaLl_jsAhURyIUKHWtcDQIQFjAAegQIAxAC&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicaocompilado.htm&usg=AOvVaw1dFcCqtT5hSYY7HAu-K2OS
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RESOLVE: Aprovar a Instrução Normativa nº 017/2020/TCMPA, que disciplina os prazos, regramentos 

técnicos e demais orientações, vinculados aos procedimentos administrativos à decretação de estado de 

emergência/calamidade administrativa e financeira municipal e dá outras providências, com as seguintes 

disposições: 

 

Art. 1º. Para fins desta Instrução Normativa é considerando estado de emergência/calamidade 

administrativa e financeira a situação excepcional e não prevista, evidenciada por fatos alheios à vontade 

do gestor municipal, nos primeiros 30 (trinta) dias de mandato, mediante a devida comprovação da 

necessidade de adoção de medidas urgentes e temporárias que evitem a ocorrência de solução de 

continuidade administrativa, as quais comportem risco à segurança de pessoas, à manutenção de serviços 

essenciais e a preservação de obras e a outros bens públicos e particulares.  

Parágrafo único. São considerados serviços essenciais, nos termos do caput deste artigo, os 

relacionados aos serviços de: 

a) assistência médica e hospitalar 

b) desenvolvimento da educação, alimentação e transporte escolar; 

c) assistência social; 

d) transporte público municipal; e 

e) limpeza e conservação urbana ou rural, captação e tratamento de esgoto e lixo. 

 

Art. 2º. O ato que decretar o estado de emergência/calamidade administrativa e financeira no âmbito 

municipal do Estado do Pará deverá precisar a situação anormal abrangida, fixando seu objeto, 

fundamento e medidas que serão adotadas pelo Poder Público Municipal, limitadas ao prazo máximo de 

180 (cento e oitenta) dias a contar de sua edição.  

§ 1º. É vedada a edição de ato (decreto) previsto o art. 1º, desta Instrução Normativa, formulado com 

ausência/dubiedade na especificação, delimitação imprecisa ou genérica de seu escopo, para além de 

consignado com efeitos ampliativos. 

§ 2º. Em caso de não observância do caput e §1º deste artigo, a análise da regularidade das medidas 

editadas e, em especial, das contratações porventura decorrentes do estado excepcional, será feita com 

base no cotejamento entre a situação anormal verificada no município e o relatório circunstanciado, 

exigido na alínea “a”, do art. 5º, desta Instrução Normativa. 

 

Art. 3º. O ato de decretação de estado de emergência/calamidade administrativa e financeira será 

publicado na Imprensa Oficial do Estado ou do Município, no Portal da Transparência Municipal; no Mural 

ou Quadro de Avisos de cada Poder, bem como será encaminhada por meio de Ofício ao TCMPA, ao 

Ministério Público Estadual do Pará (MPPA) e ao Poder Legislativo Municipal, no prazo máximo e comum 

de até 02 (dois) dias úteis, objetivando o mais amplo conhecimento das entidades referenciadas e, ainda, 

do preconizado controle social, à luz das disposições contidas na Lei de Acesso à Informação – LAI.  

Parágrafo único. A remessa do ofício previsto no caput deste artigo, ao TCMPA, dar-se-á, 

preferencialmente, por meio eletrônico, através do e-mail: protocolo@tcm.pa.gov.br  

 

Art. 4º. A decretação de emergência/calamidade administrativa e financeira não exime a demonstração 

da obtenção da melhor contratação possível para atender à necessidade emergencial e as formalidades 

consignadas junto às previsões fixadas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas aplicáveis às 

contratações realizadas pela Administração Pública. 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjrwdeCnPjsAhVJyxoKHeStCfUQFjAAegQIARAC&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2011%2Flei%2Fl12527.htm&usg=AOvVaw1DQsFoKRKPvELu6zc1OIUl
mailto:protocolo@tcm.pa.gov.br
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiL2pf6ypvtAhVmSDABHQCrCpUQFjAAegQIARAD&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8666cons.htm&usg=AOvVaw0TJx8mPULEs_6nWD3on9j1
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Parágrafo Único. O ordenador responsável não estará isento da responsabilidade com a normalização 

do serviço público afetado, nem pelo dano causado à Fazenda Pública, no caso de comprovado 

superfaturamento, nos termos do §2º, do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/931. 

 

Art. 5º. Os Chefes dos Poderes Públicos Municipais que decretarem situação de emergência/calamidade 

em decorrência de grave anormalidade administrativa e financeira deverão remeter a este Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Pará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da edição 

do ato, os seguintes documentos e informações: 

a) relatório circunstanciado motivando de forma precisa e minuciosa todas as ocorrências que 

ensejaram a decretação excepcional e as medidas administrativas previstas, evidenciando, ainda, 

os elementos com pertinência à realização da transição de mandato/gestão, nos termos da 

Instrução Normativa nº 16/2020/TCMPA; 

b) comprovar as medidas administrativas e/ou as ações judiciais deflagradas ou propostas para 

reparar eventual dano sofrido pelo erário municipal e responsabilizar os supostos agentes 

causadores, acompanhado de cópia dos respectivos documentos; 

c) fixar os procedimentos de aquisição direta de bens e serviços realizados e previstos, com base 

na referida decretação, com a indispensável fixação de correlação entre a ação executada e a 

situação emergencial evidenciada; 

§ 1º. O relatório circunstanciado de que trata a alínea “a” deste artigo, deverá ser elaborado e 

subscrito pelo Chefe do respectivo Poder Municipal em conjunto com o responsável pela unidade de 

Controle Interno vinculada.   

§ 2º. A remessa dos documentos e informações previstos neste artigo, ao TCMPA, dar-se-á, 

preferencialmente, por meio eletrônico, através do e-mail: protocolo@tcm.pa.gov.br . 

 

Art. 6º. Os processos das contratações e respectivos contratos ou instrumentos congêneres firmados 

durante o período alcançado pela decretação de emergência/calamidade, cuja licitação fundamento no 

inciso IV, do art. 24, da Lei nº 8.666/932, deverão ser informadas imediatamente, ao TCMPA, conforme 

regramento fixado junto ao Mural de Licitações, bem como lançados, no prazo não superior à 05 (cinco) 

dias úteis, junto ao Portal da Transparência Municipal. 

§ 1º. Os bens adquiridos e/ou os serviços contratados devem ser destinados exclusivamente ao 

enfrentamento da situação emergência ou de calamidade administrativa, evidenciada no âmbito 

municipal e que deram ensejo a decretação prevista nesta Instrução Normativa; 

§ 2º. No caso da contratação direta, decorrente da decretação de situação de emergência, sem 

prejuízo das demais exigências legais, deverá, no que couber, observar os seguintes procedimentos: 

a) solicitação do material ou serviço, com descrição clara do objeto e justificativa de sua 

necessidade; 

b) especificação do objeto e, nas hipóteses de aquisição de material, das unidades e quantidades 

a serem adquiridas; 

 
1 Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

§2º. Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente 

pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras 

sanções legais cabíveis. 
2 Art. 24. É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 

que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 

emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;   

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiL2pf6ypvtAhVmSDABHQCrCpUQFjAAegQIARAD&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8666cons.htm&usg=AOvVaw0TJx8mPULEs_6nWD3on9j1
https://www.tcm.pa.gov.br/doe/publicacao/arquivo/YlVklWYxAXRWxGbvJmVSNnVrpVaNZUW4l1V0dnUxAHWldUMPZlVKNXVxQWYWxWSxQFWwZlVwA3cWdEeXFWMadUVrpFWjBDcWdFWKNUYtZ1VhVkWqVFRGJXVu50bNZkWxUlaKJVYIJFWUhFcO1kVaNzTWZVYSVFcGplRw9kVGRGNTdFeOVVMwFnVGR2USJTR
mailto:protocolo@tcm.pa.gov.br
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiL2pf6ypvtAhVmSDABHQCrCpUQFjAAegQIARAD&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8666cons.htm&usg=AOvVaw0TJx8mPULEs_6nWD3on9j1
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c) apresentação de projeto básico e/ou executivo para obras e serviços, no que couber; 

d) indicação dos recursos para a cobertura da despesa; 

e) pesquisa de preços em, pelo menos, três fornecedores do ramo do objeto licitado, aportando-

se justificativa, em caso de não atendimento; 

f) juntada ao processo administrativo vinculado dos documentos originais ou cópias autenticadas 

ou conferidas com o original das propostas de preços e demais documentos de habilitação exigidos 

do proponente ofertante do menor preço ou da melhor proposta; 

g) autorização do ordenador de despesa; 

h) emissão da nota de empenho; 

i) assinatura do contrato ou retirada da carta-contrato, nota de empenho, autorização de compra 

ou ordem de execução do serviço, quando for o caso. 

Parágrafo único: A apresentação dos documentos elencados nas alíneas “g”, “h” e “i” são 

absolutamente obrigatórios. 

 

Art. 7º. No âmbito do Poder Executivo Municipal, todos os processos de contratação de bens e serviços 

executados sob a égide da decretação de emergência/calamidade administrativa e financeira deverão ser 

autorizados prévia e expressamente pelo Prefeito Municipal, respondendo este, solidariamente, com 

eventuais irregularidades detectadas pelo controle externo deste TCMPA. 

 

Art. 8º. No prazo de até 30 (trinta) dias, após o encerramento do prazo de vigência do decreto de 

emergência/calamidade administrativa e financeira, o Chefe do Poder Público Municipal deverá elaborar 

e remeter ao TCMPA, ao MPPA e à Câmara Municipal o relatório conclusivo, sobre todas as ações 

administrativas e judiciais realizadas, contendo detalhamento quanto às despesas realizadas e 

contratações operacionalizadas sob a égide do citado ato, subscrito pela Unidade de Controle Interno 

Municipal. 

§ 1º. Havendo sonegação de documentos e/ou informações elencadas nesta Instrução Normativa ou, 

ainda, no caso de constatação de indícios de irregularidades ou de desvio de recursos públicos, sem 

prejuízo das medidas oponíveis cautelarmente e junto às respectivas prestações de contas, o TCMPA 

representará tais fatos ao MPE-PA, para adoção das providências cabíveis.  

§ 2º. O relatório conclusivo de que trata o caput, deverá conter conclusões objetivas sobre a situação 

enfrentada, posicionando-se sobre os aspectos financeiros, orçamentários, operacionais/gerencias, 

patrimoniais e fiscais do município, devendo ser elaborado e subscrito pelo Chefe do respectivo Poder 

Municipal em conjunto com o responsável pela unidade de Controle Interno vinculada.   

 

Art. 9º. Durante o período de vigência de estado de emergência/calamidade, evidenciada 

destacadamente na questão financeira, ficam vedadas a realização de eventos culturais no âmbito 

municipal, patrocinados/custeados, total ou parcialmente, com recursos do erário, passíveis de aplicação 

de medidas cautelares e outras providências no âmbito deste TCMPA, sem prejuízo da comunicação de 

notícia de fato, ao Ministério Público Estadual, para as medidas de alçada. 

 

Art. 10. O descumprimento injustificado dos termos desta Instrução Normativa deverá ser objeto de 

representação ao TCMPA, pelo servidor responsável pela Unidade de Controle Interno Municipal, para a 

adoção de medidas corretivas e sancionatórias cabíveis, previstas na Lei Orgânica e Regimento Interno 

deste Tribunal, sob pena de responsabilização solidária.  
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Art. 11. As demais situações de decretação de situação de emergência e/ou estado de calamidade pública, 

conceituadas nos termos dos incisos III e IV, do Decreto Federal nº 7.257, de 04/08/2010, deverão 

observar o regramento e orientações expedida por este TCMPA, nos termos da IN nº 02/2020/TCMPA.  

 

Art. 12. Ordem de Serviço Interna, a ser proposta pelo Núcleo de Assessoramento Técnico e aprovada em 

reunião administrativa do colegiado, até 04/01/2021, disciplinará as medidas e demais providências de 

fiscalização e análise deste TCMPA, na fiel execução desta Instrução Normativa, perante os Poderes 

Públicos Municipais jurisdicionados. 

 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário, em especial, as previstas pela Instrução Normativa nº 001/2013/TCMPA.  

 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, 25 de novembro de 2020. 

FRANCISCO SÉRGIO BELICH DE SOUZA LEÃO 
Conselheira/Presidente/TCMPA 

José Carlos Araújo 
Conselheiro/Vice-Presidente/TCMPA 

 SEBASTIÃO CEZAR LEÃO COLARES 
Conselheiro/Corregedor/TCMPA 

MARA LÚCIA BARBALHO DA CRUZ 
Conselheira/Ouvidora/TCMPA 

 ANTONIO JOSÉ COSTA DE FREITAS GUIMARÃES 
Conselheiro/Vice-Presidente da Câmara Especial/TCMPA 

SÉRGIO FRANCO DANTAS 

Conselheiro Substituto/Convocado/TCMPA 

  

 

 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwit0NHBy5vtAhUPTjABHcGoAzYQFjAAegQIBBAC&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2010%2Fdecreto%2Fd7257.htm&usg=AOvVaw2g5G_B7KkfbfZW0_HWF2KJ
https://www.tcm.pa.gov.br/doe/publicacao/arquivo/YlVadVV6xmVX5mShJWR1UlWFplaZVFcXRFWk9UYsJlWlRkSVRFbaNnVsp1USxmWEdVb0dlUrpVcUxmVXJmRWBVVrRmTjFjWGZFbsRjYXZEVWtmVP5EbZhnVuR2RWFDbzIWMWRlVXh2RZtmTH1UbGRjVXBXVSFjSIlVU
https://www.tcm.pa.gov.br/doe/publicacao/arquivo/hBjSFllaK5UTWp1MjdEeWVWRFpHVVlzaS1mSRZlaKdFVxo1RWxGb0ImVKhlVsZFUNVEbzZFbNFjVWJ1RXxmWTZ1VodUWrlzRN1mRzIWMod1VFpUWXdFaDZlRNJTVrpFWiBDcWdFWKdkUFVzUW1GeWRFMaRXVuR2cWxGZWNlaCNlVwAXcVpXR00kRaRTYwQWYj1GeXplVoNlYGpUTUpmRTVVMwFnVGR2USJTR

